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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

 ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0002180-11.2013.815.0011
Origem : 6ª Vara Cível da  Comarca de Campina Grande 
Relatora : Desa.Maria das Graças Morais Guedes)
Recorridos : Maria Cleide de Souza Silva e Outro 
Advogado : Wamberto Balbino Sales
Interessado : Município de Barra de Santa Rosa
Advogado : Lucélia Dias Medeiros de Azevedo
Remetente : Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca
de Campina Grande

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.
MORTE  DE  CONDUTOR.  RESPONSABILIDADE
DO MUNICÍPIO PELOS ATOS DE SEUS AGENTES
NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES.  CULPA DO
CONDUTOR  COMPROVADA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO  E  FIXADO  DE  FORMA
EQUITATIVA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

Comprovado  o  falecimento  da  vítima,  em  acidente
ocorrido  em ônibus,  de  propriedade  do  Município,
resta evidenciado o dano moral devido aos familiares.
O valor da indenização deve atender aos princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade. 

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0002180-11.2013.815.0011 1



 V I S T O S,  relatados e discutidos os autos acima
identificados. 

A  C  O  R  D  A ,  a egrégia Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em negar provimento à
remessa necessária. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  remessa  necessária  desafiando  sentença
proferida,  fls.  69/74,  pelo  MM.  Juiz  da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande, nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais
e  Morais,  intentada  por  Maria  Cleide  de  Souza  Silva  e  Outro em
desfavor de Município de Barra de Santa Rosa. 

O  magistrado  singular  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos autorais,  condenando o Município de Barra de
Santa Rosa a pagar aos  autores   Maria  Cleide de Souza Silva e João
Batista da Silva, indenização por danos morais, arbitrada no montante de
R$ 120.000,00  (cento  e  vinte  mil  reais),  cabendo a  cada promovente  a
quantia individual de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Correção monetária da indenização por danos morais
incidindo a partir da prolação da decisão, com juros de mora de 1% ao
mês,  a partir da citação, com arrimo na súmula 362 do STJ e art. 405 do
Código Civil. 

Condenação  do  réu  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios sucumbenciais, fixados em 10% do valor da condenação, nos
termos do art. 85, § 3º, I, do CPC/2015. 

Sem recurso voluntário, conforme certidão, fls. 76. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  82/84,
apenas indicando que o feito retome o seu caminho natural. 

É o relatório.
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VOTO
Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora

Depreende-se dos autos que os promoventes ajuizaram
a presente Ação Indenizatória em face do Município de Barra de Santa
Rosa,  assegurando que no dia  25  de junho de 2012,  Laércio  de Souza
Silva,  filho  dos  requerentes,  foi  vítima  fatal  de  um  grave  acidente
envolvendo um microônibus da Secretaria de Saúde do Município, fato
este ocorrido na BR-104, Lagoa Seca. 

De  acordo  com  a  narrativa  da  ocorrência,  realizada
pela  Polícia  Rodoviária  Federal,  restou  concluído  que  o  motorista  do
Município foi quem deu causa ao acidente fatal, haja vista  ter perdido o
controle  da  direção,  saído  da  pista  e  ao  voltar  ter  invadido  a  pista
contrária, tendo colidido com o veículo do filho dos promoventes, docs.
fls. 20/24, ocasionando a sua morte. 

Pois bem.

A promovida,  ora  recorrente,  na condição de  pessoa
jurídica de direito público, sujeita-se à responsabilidade objetiva, prevista
no §6º, do art. 37, da Constituição Federal. Eis o preceptivo legal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,
também, ao seguinte: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público  e as de direito privado
prestadoras de serviços  públicos responderão pelos danos que
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou
culpa 

Seguindo essa linha de raciocínio, cite-se lição do sábio
doutrinador Pablo Stolze:
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"De  acordo  com  o  novo  ordenamento  jurídico,  a
responsabilidade  civil  do  empregador  por  ato
causado por empregado, no exercício do trabalho que
lhe competir,  ou em razão dele,  deixou de ser uma
hipótese  de  responsabilidade  civil  subjetiva,  com
presunção  de  culpa  (Súmula  341  do  Supremo
Tribunal  Federal),  para  se  transformar  em  hipótese
legal  de  responsabilidade  civil  obietiva".(Gaglianot
Pablo Stolze - Novo curso de direito civil, volume III:
Responsabilidade  Civil/Pablo  Stolze  Gagliano,
Rodolfo  PamplonaFilho  -  8.  ed.  rev.  e  atual.  -
SãoPaulo: saraiva, 2010, p.280). 

Sobre o assunto: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO  COM  MORTE.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA
CONFIGURADA. COBERTURA SECURITÁRIA. EXISTÊNCIA.
DANO  CORPORAL  ENGLOBA  DANO  MORAL.
MANUTENÇÃO  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.
CONDENAÇÃO DA SEGURADORA. POSSIBILIDADE. LIDE
SECUNDÁRIA.  PRETENSÃO  RESISTIDA  -  HONORÁRIOS.
FIXAÇÃO.  Em  caso  de  acidente  emtransporte  coletivo,
prevalece  a  responsabilidade  objetiva  da  concessionária  do
serviço  público.  Comprovado  o  falecimento  da  vítima,  em
acidente  ocorrido  em  ônibus,  empresa  concessionária  de
serviço público,  resta evidenciado o dano moral devido aos
familiares.  O  valor  da  indenização  deve  atender  aos
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade.  A
cobertura  por  dano  corporal  abrange  os  danos  morais.
Existindo  pretensão  resistida,  por  parte  da  seguradora
denunciada, revela-se cabível a sua condenação ao pagamento
de  honorários  de  sucumbência  na  lide  secundária.  (TJMG;
APCV  1.0015.09.050157-6/001;  Rei.  Des.  Newton  Teixeira
Carvalho; Julg. 14/05/2015;DJEMG 22/05/2015)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  ATO  ILÍCITO.
COMPROVAÇÃO DE TODOS OS REQUISITOS. MONTANTE
INDENIZATÓRIO  DENTRO  DO  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00046819520038150751,
3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. em 30-05-2017) 

Logo,  sendo  objetiva  a  responsabilidade  do
Município, este só se libertaria da referida obrigação, se provasse que o
acidente ocorreu por caso fortuito, força maior ou por culpa exclusiva da
vítima, o que não ocorreu na hipótese.

 Sendo  assim,  o  Município  é  responsável  pelo
ressarcimento moral aos genitores da vítima, em decorrência do evento
morte. 

Neste compasso, entendo que a quantia de R$60.000,00
(sessenta mil reais) para cada genitor, totalizando R$120.000,00 (cento e
vinte mil reais), mostra-se razoável e de acordo com os valores que foram
arbitrados em casos similares.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA, mantendo os honorários advocatícios em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto a Exma Desa. Maria
das  Graças  Morais  Guedes  (Presidente)  (relatora).  Presentes  no
julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento, a Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 14 de novembro de 2017.

Gabinete no TJPB, em 20 de novembro de 2017. 

   
Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                                                    RELATORA
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